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MENSAGEM N 0 6.687 de 05 de maio 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia, 
por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, 
atendido os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei que "dispõe sobre o valor da remuneração mínima dos servidores 
públicos ativos e inativos e de seus pensionistas da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional e dá outras providências". 

A proposta está relacionada com o recente reajuste do salário mínimo pelo 
Governo Federal, o que repercute na Administração Estadual quanto ao valor da 
menor remuneração a ser paga aos servidores estaduais e seus pensionistas, 
observada sempre a real capacidade de desembolso dos cofres estaduais. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em 
tramitação em regime de urgência, dado o seu relevante interesse. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 05 de maio de 2004. 

NAicio Gon! 
GOVERNAD) 

rdi l j t tst 
ilo dè Alcântara 
>R DO ESTADO 

S "\ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o valor da 
remuneração mínima dos servidores 
públicos ativos e inativos e de seus 
pensionistas da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional e dá outras 
providências. 

Art. 1-. Nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional, perceberá remuneração, 
proventos e pensão em valor inferior a R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 

§ 1 - 0 disposto neste artigo não se aplica ao aposentado proporcionalmente 
ao tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas 
semanais e ao pensionista de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, 
respectivamente, proventos, remuneração ou pensão fracionária em valor inferior 
ao referido no capuf deste artigo, devendo os seus proventos, remuneração e 
pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria 
ou da remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$ 310,00 (trezentos 
e dez reais). 

§ 2- Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, 
ficam excluídos o adicional de férias, o salário família, o auxílio alimentação, as 
gratificações por prestação de serviços extraordinários, a gratificação de 
representação, o adicional noturno e o adicional por tempo de serviço. 

Art. 2-. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder 
Executivo, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 3-. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a 
partir de 1- de maio de 2.004. 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em phlOS&oOy 
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Dep. fírdnãsco Aguiar 
PresidentHla CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0103/43 
Mensagem 6.687 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.687, apresenta ao Poder Legislativo projeto de 

Lei que dispõe " sobre o valor da remuneração minima dos servidores 

públicos ativos e inativos e de seus pensionistas da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional e dá outras providências" 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

propositura, esclarece que: 

" A proposta está relacionada com o 

recente reajuste do salário mínimo pelo 

Governo Federal, o que repercute na 

Administração Estadual quanto o valor da 

menor remuneração a ser paga aos 

servidores estaduais e pensionistas, 

observada sempre a real capacidade de 

desembolso dos cofres estaduais. " 

O art. Io. do Projeto de Lei em questão estabelece 

que "nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional, perceberá 

remuneração, proventos e pensão cujo valor seja inferior a R$ 

310,00(trezentos e dez reais). " 
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Parecer n 0 L0103/43 
Mensagem 6.687 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a remuneração de 

servidores públicos da Administração estadual efetivamente é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado consoante comando 

insculpido no art. 60,§ 2o, b e c, da Constituição Estadual, que reproduz 

oart. 61, § I M I da Carta Federal. 

Convém ressaltar, que o § 2 o. do art. I o . da 

proposição, quando exclui da composição da remuneração mínima 

proposta parcelas de natureza individual ou temporárias encontra guarida 

na reiterada Jurisprudência do Excelso Pretório( RE 21 1740/SC STF). 

Outrossim, se depreende da redação do art. 2 o . 

que o projeto de lei em foco atende as exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias de cada órgão e entidade 

do Poder Executivo, com a devida suplementação, se necessário. 

A Mensagem sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(ln COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0103/43 
Mensagem 6.687 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ, em 10 de maio de 2004 

Jó$e Leite JWCãTilho 

PROCURADOR 
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MENSAGEM N. 0 X. 6%9 

Designo Ri-latnr n Sr. D e p u t a d o ^ / ^ á x ^ ^ T fcfotáMf 

Comissão de Justiça, em j ^ U è (Z * f r de 2004. 
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APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMISSÃOOEJUSTIÇA.EMlajfâOE 

ENCAHINHE-SE AO DEPARTANENTO LEGISLATIVO 
Comissão de Justiça «uAdf-Kxc^ ^zont. 
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ASSEMBLÉfA 
lioíSLATTVA 

EMENDA MODIFICATIVA 0/| 

Modifica o artigo primeiro da Mensagem ne 6687/200. 

Art. I o O artigo I o da Mensagem n0 6687/2004 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art I o - Nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional, perceberá remuneração, proventos e pensão em valor inferior a R$ 310,00 
(trezentos e dez) reais, sendo o salário-base o salário mínimo fixado nacionalmente. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de maio de 2004. 

Deputadõ^BITQR^FÉRRElP 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por esteio o respeito ao cumprimento do art. 
39, § 3o da Constituição Federal que determina ao servidor público o direito à percepção 
de salário mínimo nacionalmente fixado. 

Deputado HEITOR FERRER 

oS/oS-fo/f 
Assmtjtea Lcy& -̂va do Es"jdo oo C«3rJ 

Ar. OBSffrtBTjpdQf Moran, 2807-Dcnb o tones 
W.:flta85) 777^500-^l&aaS) 277 2753 
feto: (85) 1157 CEP 6017(K02 • Fortaiwa • Ceará 
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EMENDA MODIFICATIVA n 0 o X /2004 
À MENSAGEM 6687/2004 

Modifica o artigo primeiro da Mensagem ti 
6687/2004. 

• 
Art. I o O artigo 1° da Mensagem n0 6687/2004 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°- Nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional, perceberá remuneração, 
proventos e pensão em valor inferior a R$ 310,00 (trezentos e dez) reais, sendo o 
vencimento o salário mínimo fixado nacionalmente." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 07 de maio 
de 2004. 

• 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por esteio o respeito ao cumprimento do art. 
39, §3° da Constituição Federal que determina ao servidor público o direito à percepção 
de salário mínimo nacionalmente fixado. 

Deputado HEITOR FÉRRER 

AssemMóa Uí(p!aKra do Ettado do Cearê 

Av. Desembargador Moran, 2807 - Donko lares 

M : (OttSi) 277.2500 • to: (0*85) 277 2753 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLI 

DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

PARECER 

MATÉRIA: Mensagem n0 6.68 ,̂ de autona do Poder Executivo - Dispõe sobre 
o valor da remuneração mínima dos servidores públicos ativos e inativos e de seus 
pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. Com 02(duas) emendas de autoria do Dep, Heitor Férrer. 

RELATOR(A): 

PARECER: 

— 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 

Reapreciação de Emenda Modificativa em Plenário 

Os Deputados Estaduais abaixo firmados, vêm, com o devido respeito e 
acatamento, requerer, com estio no art. 97, § 1°, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, seja o parecer que rejeitou a Emenda Modificativa n0 02/2004, que altera o 
artigo 1° da Mensagem n0 6.687/2004, com a finalidade de ser incluída na Ordem do dia 
para apreciação preliminar. 

Nestes Termos, 

Pedem Deferimento. 

Fortaleza, 14 de maio de 2004. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 

„ o 
O-ty REQUERIMENTO n0 

Reapreciação de Emenda Modificativa em Plenário 

Os Deputados Estaduais abaixo firmados, vêm, com o devido respeito e 
acatamento, requerer, com estio no art. 97, § 1°, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, seja o parecer que rejeitou a Emenda Modificativa n0 02/2004, que altera o 
artigo 1° da Mensagem n0 6.687/2004, com a finalidade de ser incluída na Ordem do dia 
para apreciação preliminar. 

Nestes Termos, 

Pedem Deferimento. 

Fortaleza, 14 de maio de 2004. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.687/2004 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre o valor da remuneração mínima dos 
servidores públicos ativos e inativos e de seus pensionistas 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Àrt. I o . Nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional, perceberá remuneração, proventos e pensão em valor inferior a RS 
310,00 (trezentos e dez reais). 

§ 1°. O disposto neste aitigo não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao tempo de 
serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ao pensionista de 
servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou 
pensão fracionária em valor inferior ao referido no caput deste artigo, devendo os seus proventos, 
remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da 
remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 

§ 2°. Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, ficam excluídos o 
adicional de férias, o salário família, o auxílio alimentação, as gratificações por prestação de serviços 
extraordinários, a gratificação de representação, o adicional notumo e o adicional por tempo de 
serviço. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo, que serão suplementadas se 
insuficientes. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1.0 de maio de 2004. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de maio de 2004. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NQ 13.485, de 28.05 
ASSEMBLEIA 
tEGISL^TIVA 

< IT^->J? . A rCidádaniã :ém Dèstàqué 

AUTÓGRAFO NUMERO QUARENTA E CINCO 
r 

Dispõe sobre o valor da remuneração minima dos 
servidores públicos ativos e inativos e de seus pensionistas 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1°. Nenhum servidor público ativo, inativo e seus pensionistas, da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional, perceberá remuneração, proventos e pensão ém valor inferior a RS 
310,00 (trezentos e dez reais). 

§ 1°. O disposto neste artigo não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao tempo de 
serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ap pensionista de 
servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou 
pensão fracionária em valor inferior ao referido no caput deste artigo, devendo os seus proventos, 
remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da 
remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$ 310,00 (trezentos e dez reais). 

§ 2°. Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, ficam excluídos o 
adicional de férias, o salário família, o auxílio alimentação, as gratificações por prestação de serviços 
extraordinários, a gratificação de representação, o adicional notumo e o adicional por tempo de 
serviço. 

Art 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo, que serão suplementadas se 
insuficientes. . 

Art 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1.° de maio de 2004. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de maio de 2004. 

WA^t-tSÍ DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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